
POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS - CÂMARA MUNICIPAL DE
IÚNA/ES

Compromisso com a Privacidade e a Proteção de Dados
A CÂMARA MUNICIPAL DE IÚNA/ES, enquanto órgão público do Poder Legislativo do

município de Iúna/ES, inscrita no CNPJ n° 31.724.289⁄0001-15, com sede na Avenida
Presidente Getúlio Vargas, nº 124, 1º andar, Centro, Iúna – ES, CEP: 29.390-000, reafirma
seu compromisso com a privacidade e a proteção dos dados pessoais de seus cidadãos.

Em estrita conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei

Federal nº 13.709⁄2018, esta Política de Proteção de Dados foi elaborada para detalhar, de

forma clara e transparente, as práticas de governança e privacidade adotadas pela Câmara.
Nosso objetivo é informar como as informações pessoais são coletadas, utilizadas,
armazenadas e protegidas, seja por meio de interações presenciais ou através de nossos
canais digitais, como o Portal da Transparência e a Ouvidoria.

Nossas ações são guiadas pelos princípios da transparência, confidencialidade, segurança,
prevenção e respeito aos direitos dos titulares de dados, garantindo que todo o tratamento de
dados pessoais esteja alinhado aos fundamentos e preceitos da LGPD.

Este documento visa esclarecer:

Os momentos em que seus dados podem ser solicitados;

Quais dados são coletados e para quais finalidades específicas;

As bases legais que justificam o tratamento desses dados;

Como e por quanto tempo seus dados são utilizados e armazenados;

As medidas de segurança implementadas para proteger suas informações;

As situações em que pode ocorrer o compartilhamento de dados;

Seus direitos como titular de dados e como exercê-los;

As responsabilidades da Câmara Municipal de Iúna/ES e o papel do Encarregado de
Dados.



1. GLOSSÁRIO DE TERMOS ESSENCIAIS
Para facilitar a compreensão desta Política, apresentamos os principais termos e conceitos da
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD):



Termo Definição Simplificada

Dado Pessoal Qualquer informação que possa identificar, direta ou indiretamente,
uma pessoa natural (ex: nome, CPF, endereço, e-mail, telefone).

Dado Pessoal
Sensível

Informações sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa,
opinião política, filiação a sindicato ou organização de caráter
religioso, filosófico ou político, dados referentes à saúde ou à vida
sexual, dados genéticos ou biométricos.

Titular A pessoa natural a quem os dados pessoais se referem. É você,
cidadão, que interage com a Câmara.

Controlador A pessoa ou entidade que toma as decisões sobre o tratamento dos
dados pessoais. Neste caso, a Câmara Municipal de Iúna/ES.

Operador A pessoa ou entidade que realiza o tratamento de dados pessoais em
nome do Controlador. Pode ser uma empresa contratada pela
Câmara.

Encarregado
(DPO)

Pessoa indicada para atuar como canal de comunicação entre a
Câmara, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados (ANPD).

Tratamento de
Dados

Qualquer operação realizada com dados pessoais: coleta, produção,
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão,
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração.

Consentimento Manifestação livre, informada e inequívoca do titular, autorizando o
tratamento de seus dados para uma finalidade específica.

Anonimização Processo pelo qual um dado perde a capacidade de ser associado a
uma pessoa, direta ou indiretamente, por meios técnicos razoáveis e
disponíveis.

ANPD Autoridade Nacional de Proteção de Dados, órgão responsável por
fiscalizar o cumprimento da LGPD no Brasil.



2. MOMENTOS DE COLETA DE DADOS PESSOAIS
A Câmara Municipal de Iúna/ES poderá coletar seus dados pessoais em diversas situações,
sempre com finalidades específicas e transparentes, nos seguintes departamentos e atividades:

Ouvidoria e e-SIC: Ao registrar manifestações, denúncias, sugestões, elogios ou pedidos
de informação, seus dados são coletados para possibilitar o encaminhamento e a resposta
à sua solicitação.

Diretoria de Comunicação Social: Em situações de entrevistas, reportagens, publicações
institucionais ou eventos que envolvam a identificação de cidadãos ou personalidades
públicas (ex: homenagens), dados básicos podem ser coletados para fins de registro e
divulgação.

Protocolo: Para o registro formal de documentos, requerimentos, ofícios e processos
administrativos ou legislativos, são coletados dados necessários à sua identificação como
requerente ou interessado.

Recepção: No controle de acesso às dependências da Câmara, seus dados são solicitados
para garantir a segurança de todos que circulam no prédio público.

Departamento de Almoxarifado e Patrimônio: Em processos de compras, licitações e
contratos, são coletados dados de fornecedores e prestadores de serviços para
cumprimento das exigências legais e contratuais.

Gabinete de Vereadores: Ao buscar atendimento ou apresentar demandas aos
parlamentares, a coleta de dados dependerá da natureza da solicitação e da necessidade
de identificação para o devido encaminhamento.

Uso da Tribuna Livre, Participação em Audiências Públicas e Concessão de
Honrarias: Para a participação em eventos públicos ou recebimento de honrarias, dados
de identificação são coletados para registro, verificação de requisitos regimentais e
formalização dos atos.

3. DADOS COLETADOS E SUAS FINALIDADES
A Câmara Municipal de Iúna/ES adota o princípio da minimização, coletando apenas os dados
pessoais estritamente necessários para as finalidades informadas. A seguir, detalhamos os
tipos de dados e suas respectivas finalidades:



Setor / Atividade Dados Coletados Finalidade Específica Base Legal
(LGPD)

Ouvidoria / e-SIC Nome completo,
CPF, e-mail,
telefone.

Identificação do
solicitante,
encaminhamento da
demanda e
fornecimento de
resposta.

Art. 7º, II
(Execução de
políticas públicas)
e Art. 7º, I
(Consentimento,
se aplicável).

Comunicação Social Nome, profissão,
dados básicos
de identificação.

Registro e
divulgação de
informações em
entrevistas,
publicações ou
homenagens.

Art. 7º, II
(Execução de
políticas públicas)
e Art. 7º, IX
(Legítimo
Interesse).

Protocolo Nome, CPF, RG,
endereço
completo,
celular, e-mail.

Registro oficial de
documentos e
processos,
identificação do
requerente e
comunicação sobre
o andamento.

Art. 7º, II
(Execução de
políticas públicas)
e Art. 7º, VI
(Execução de
contrato ou
procedimentos
preliminares).

Recepção Nome, RG ou
CPF.

Controle de acesso
às dependências da
Câmara, visando a
segurança de
pessoas e
patrimônio.

Art. 7º, IX
(Legítimo
Interesse) e Art.
7º, II (Execução
de políticas
públicas).

Almoxarifado e
Patrimônio
(Licitações/Contratos)

Dados de
identificação,
qualificação
jurídica,
econômico-
financeira,
regularidade

Habilitação em
processos
licitatórios,
formalização e
gestão de contratos
administrativos.

Art. 7º, II
(Execução de
políticas públicas)
e Art. 7º, V
(Execução de
contrato).



Setor / Atividade Dados Coletados Finalidade Específica Base Legal
(LGPD)

fiscal e
trabalhista.

Gabinete de
Vereadores

Variável,
conforme a
demanda do
cidadão e do
parlamentar.

Atendimento de
demandas
específicas,
elaboração de
proposições e
encaminhamentos.

Art. 7º, II
(Execução de
políticas públicas)
e Art. 7º, IX
(Legítimo
Interesse).

Tribuna Livre /
Audiências Públicas /
Honrarias

Nome, CPF/RG,
comprovante de
residência/título
de eleitor, dados
biográficos (para
honrarias).

Verificação de
requisitos
regimentais, registro
de participação e
formalização de
homenagens.

Art. 7º, II
(Execução de
políticas públicas)
e Art. 7º, IX
(Legítimo
Interesse).

4. BASES LEGAIS PARA O TRATAMENTO DE DADOS
O tratamento de dados pessoais pela Câmara Municipal de Iúna/ES é realizado sempre com
base nas hipóteses legais previstas no Art. 7º da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). As
principais bases legais que fundamentam nossas operações incluem:

I. Cumprimento de Obrigação Legal ou Regulatória: A Câmara, como órgão público, está
sujeita a diversas leis e regulamentos que exigem a coleta e o tratamento de dados (ex: leis
de licitações, folha de pagamento de servidores, Lei de Acesso à Informação).

II. Execução de Políticas Públicas: O tratamento de dados é essencial para a execução
de políticas públicas e o desempenho de atribuições legais e constitucionais do Poder
Legislativo, sempre visando o interesse público.

III. Execução de Contrato ou Procedimentos Preliminares: Quando há uma relação
contratual ou pré-contratual (ex: contratação de serviços, convênios), o tratamento de
dados é necessário para a gestão e cumprimento dessas obrigações.

IV. Exercício Regular de Direitos: O tratamento de dados pode ser necessário para o
exercício de direitos em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, tanto pela Câmara
quanto pelos cidadãos.



V. Legítimo Interesse: Em algumas situações, a Câmara pode tratar dados com base em
seu legítimo interesse, desde que prevaleçam os direitos e liberdades fundamentais do
titular. Isso ocorre, por exemplo, para a segurança das instalações ou para a melhoria dos
serviços públicos.

VI. Consentimento: Em casos específicos, quando não houver outra base legal aplicável, a
coleta e o tratamento de dados serão realizados mediante o consentimento livre, informado
e inequívoco do titular. O consentimento poderá ser revogado a qualquer momento, sem
prejuízo dos tratamentos realizados anteriormente.

5. COMO E POR QUANTO TEMPO SEUS DADOS SÃO UTILIZADOS E
ARMAZENADOS?

5.1. Sistemas de Armazenamento

A Câmara Municipal de Iúna/ES utiliza sistemas robustos e seguros para o armazenamento e
tratamento de dados, incluindo:

Portal Interlegis / SAPL (Sistema de Apoio ao Processo Legislativo): Ferramenta
desenvolvida pelo Programa Interlegis do Senado Federal, que visa modernizar e integrar
as Casas Legislativas. Os dados cadastrados na Ouvidoria e as informações relativas ao
processo legislativo são gerenciados por este sistema. É importante ressaltar que, por se
tratar de um sistema de acesso público para transparência legislativa, documentos com
informações pessoais sensíveis não são nele inseridos, permanecendo em formato físico
ou em sistemas de acesso restrito.

Sistemas de Gestão Interna: Para processos administrativos, financeiros, de recursos
humanos e almoxarifado, a Câmara utiliza sistemas específicos, protegidos por senhas
individuais e níveis de acesso restritos aos servidores competentes.

5.2. Período de Armazenamento

Os dados pessoais são armazenados pelo tempo estritamente necessário para o cumprimento
das finalidades para as quais foram coletados, respeitando-se os prazos legais e regulatórios
aplicáveis. A manutenção dos dados visa garantir a segurança da informação, a eficiência dos
procedimentos e a possibilidade de atendimento em caso de retornos ou novas solicitações do
cidadão.



6. MEDIDAS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO
A segurança dos seus dados é uma prioridade para a Câmara Municipal de Iúna/ES. Para
tanto, implementamos um conjunto de medidas técnicas e administrativas robustas, visando
proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilícito. Nossas principais medidas incluem:

Controle de Acesso: Todos os sistemas e computadores da Câmara são protegidos por
senhas de acesso pessoal e intransferível, com níveis de permissão definidos conforme a
necessidade de cada função. Isso garante que apenas pessoas autorizadas tenham acesso
às informações.

Infraestrutura Segura: O armazenamento digital dos dados é realizado em infraestrutura
de Data Center, que segue rigorosos padrões de segurança e boas práticas de governança.

Contratação de Sistemas: A contratação de sistemas e softwares de gestão é precedida
de processos licitatórios que exigem o cumprimento de requisitos legais e princípios de

segurança da informação, conforme as Leis nº 14.133⁄2021, nº 8.666⁄1993, nº 10.520⁄2002, e

demais legislações pertinentes.

Vigilância Física: O prédio da Câmara conta com vigilância por guardas e monitoramento
por câmeras de segurança, reforçando a proteção física das instalações, documentos e
pessoas.

Termos de Confidencialidade: Todos os servidores que, de alguma forma, tratam dados
pessoais, assinam Termos de Confidencialidade, comprometendo-se com o sigilo e a
proteção das informações.

7. SEUS DIREITOS COMO TITULAR DE DADOS
A Câmara Municipal de Iúna/ES garante e facilita o exercício dos seus direitos como titular de
dados, em conformidade com a LGPD. Você pode, a qualquer momento, solicitar:

a) Confirmação da Existência de Tratamento: Obter a confirmação de que seus dados
pessoais são tratados pela Câmara, em formato simplificado ou por meio de uma declaração
completa. b) Acesso aos Dados: Requisitar uma cópia clara, precisa e legível de seus dados
pessoais, seja em formato impresso ou eletrônico, desde que seguro e apropriado. c) Correção
de Dados Incompletos, Inexatos ou Desatualizados: Solicitar a edição, correção e
atualização de informações que não estejam corretas ou completas. d) Anonimização,
Bloqueio ou Eliminação de Dados Desnecessários: Pedir que seus dados sejam
anonimizados, bloqueados ou eliminados quando forem considerados desnecessários,
excessivos ou tratados em desconformidade com a LGPD. e) Portabilidade dos Dados:



Solicitar a transferência de seus dados para outro fornecedor de serviço ou produto, mediante
requisição expressa e observados os segredos comercial e industrial. f) Eliminação dos Dados
Pessoais Tratados com Consentimento: Revogar o consentimento e solicitar a eliminação
dos dados tratados com base nele, ressalvadas as hipóteses legais de guarda. g) Informação
sobre Compartilhamento: Obter informações sobre as entidades públicas e privadas com as
quais a Câmara compartilha seus dados. h) Informação sobre a Possibilidade de Não
Fornecer Consentimento: Ser informado sobre as consequências de não fornecer o
consentimento para o tratamento de dados, quando aplicável. i) Revogação do
Consentimento: Retirar o consentimento a qualquer momento, de forma gratuita e facilitada.

Para exercer qualquer um desses direitos, entre em contato com o Encarregado de Dados
(DPO) da Câmara Municipal de Iúna/ES através do e-mail: contato@camaraiuna.es.gov.br ou
diretamente na sede da Câmara.

8. COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS
A Câmara Municipal de Iúna/ES não comercializa dados pessoais. O compartilhamento de suas
informações ocorre estritamente nas seguintes situações e com as devidas salvaguardas:

Com Órgãos de Controle e Fiscalização: Em cumprimento a obrigações legais e
regulatórias, dados podem ser compartilhados com órgãos como o Tribunal de Contas,
Ministério Público, Poder Judiciário, entre outros.

Com Empresas Prestadoras de Serviços: Dados podem ser acessados por empresas
contratadas para a gestão e manutenção de sistemas (ex: sistemas de protocolo, folha de
pagamento), sempre mediante a celebração de contratos que incluem cláusulas específicas
de confidencialidade e proteção de dados, garantindo que o tratamento seja realizado
apenas para as finalidades acordadas e em conformidade com a LGPD.

Publicidade e Transparência: Informações necessárias para o cumprimento da Lei de
Acesso à Informação (LAI) e para a transparência pública são divulgadas em nossos canais
oficiais, como o Portal da Transparência, limitando-se ao estritamente necessário e
respeitando a privacidade.

9. RESPONSABILIDADES E COMPROMISSOS DA CÂMARA
A Câmara Municipal de Iúna/ES assume a responsabilidade pela segurança e proteção dos
dados pessoais que coleta e armazena, em conformidade com esta Política de Privacidade e
com a LGPD. Contudo, a Câmara se exime de responsabilidade por situações não previstas
neste documento e pelas quais não tenha dado causa, como falhas de segurança causadas
pelo próprio titular ou por terceiros não autorizados.



É importante ressaltar que a Câmara não se responsabiliza pela veracidade das informações
fornecidas pelos cidadãos. Informações incorretas ou de má-fé são de inteira responsabilidade
do cidadão que as forneceu.

Além disso, a Câmara Municipal de Iúna/ES compromete-se a:

Manter esta Política de Privacidade atualizada, revisando-a periodicamente para garantir
sua adequação às melhores práticas e à legislação vigente.

Buscar continuamente aprimorar as condições técnicas e organizacionais para o tratamento
seguro dos dados pessoais.

Receber e responder prontamente a reclamações e esclarecer dúvidas relacionadas a esta
Política e à sua aplicação.

Observar e adotar as providências e orientações comunicadas pela Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD).

Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares
de dados, a Câmara adotará medidas imediatas, incluindo a comunicação à ANPD e aos
titulares afetados, o registro de Boletim de Ocorrência Policial e a implementação de todas as
diligências necessárias para a recuperação dos dados e a resolução do incidente.

10. ALTERAÇÕES NESTA POLÍTICA DE PRIVACIDADE
Esta Política de Privacidade poderá ser revisada e atualizada a qualquer momento, em razão
de modificações nos procedimentos de tratamento de dados da Câmara, novas exigências
legais, regulamentares ou operacionais. Todas as alterações serão amplamente divulgadas em
nossos canais oficiais para garantir o conhecimento de todos os interessados.

11. ENCARREGADO DE DADOS (DPO)
A Câmara Municipal de Iúna/ES, na qualidade de Controladora de Dados, designa um
Encarregado de Dados (DPO) para atuar como canal de comunicação entre a Câmara, os
titulares de dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

Para quaisquer dúvidas, solicitações ou informações adicionais sobre o tratamento de seus
dados pessoais e o cumprimento da LGPD, entre em contato com nosso Encarregado de
Dados através do e-mail:

E-mail do Encarregado de Dados (DPO): contato@camaraiuna.es.gov.br

Iúna/ES, 09 de junho de 2026. CÂMARA MUNICIPAL DE IÚNA/ES


